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	Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS



Contrato para contratação de empresa especializada para executar obra nas instalações da Sede da SUSEP que fazem entre si a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e a <nome da empresa>.

A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-19, situada na Avenida Presidente Vargas, n° 730, Centro - Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada pelo (a) <cargo do ordenador de despesas>, Sr. <nome do ordenador de despesas>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, consoante delegação de competência conferida pela Portaria SUSEP n° xxxx, de xx de xxxxx de 200x, doravante denominada CONTRATANTE e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº <n° do CNPJ>, situada na <endereço>, neste ato representada pelo <nome do representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente Contrato, nos termos do Pregão Eletrônico nº X/20XX, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, as demais normas complementares, e do que consta do Processo SUSEP nº 15414.003192/2013-44, mediante as condições inseridas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para executar obra no 7° pavimento da Sede da SUSEP, localizada à AV. Presidente Vargas, n° 730 – entro – Rio de Janeiro, conforme projetos e anexos integrantes do Termo de Referência COSER N° 19/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
A vigência do presente Contrato terá duração de 135 (cento e trinta e cinco) dias, contados a partir do recebimento pela CONTRATADA, da respectiva Ordem de Serviço expedida pela Contratante. 
Parágrafo primeiro. O prazo para execução de todos os serviços é de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da respectiva Ordem de Serviço, expedida pela Contratante.
Parágrafo segundo. O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, desde que ocorra um dos motivos previstos no § 1º do art 57, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA executará os serviços na forma estipulada nos itens 6 (Descrição dos Serviços) e 7 (Requisitos para a Execução dos Serviços) do Termo de Referência COSER N° 19/2013.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Compete à CONTRATADA:
a) executar o objeto desta contratação de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência COSER N° 19/2013 e seus Anexos, dentro do prazo estabelecido neste contrato;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização;

c) atender, prontamente, a quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao contrato, sem ônus para a mesma;

d) cumprir integralmente todas as normas, métodos e especificações das Concessionárias dos serviços públicos, bem como da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

e) entregar à Contratante, após a execução e finalização completa e adequada da obra, os projetos como construídos “as built”;

f) cumprir todas as normas regulamentadoras da Legislação sobre Segurança e Medicina do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

g) cumprir todas as determinações e orientações relativas ao prédio onde serão executados os serviços de reforma, entre elas a proibição de pernoite nas dependências do edifício de funcionários da contratada, a obrigatoriedade de transporte de materiais exclusivamente pelo elevador de cargas, restrição de horários para execução dos serviços e outras que deverão ser tempestivamente cientificadas à CONTRATADA pela CONTRATANTE;

h) responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços, até sua conclusão;

i) Apresentar, antes de iniciar os serviços, listagem completa dos empregados que estarão acessando o andar durante o período de obras de reforma, para liberação de acesso aos mesmos;

j) fornecer e instalar todos os materiais e equipamentos especificados no Termo de Referência COSER N° 19/2013 e seus anexos, entregando à Contratante as garantias dos mesmos, bem como a certificação do cabeamento estruturado;

k) utilizar materiais novos de primeira qualidade, previamente aprovados pela fiscalização, não sendo admitido, em hipótese alguma, oferecimento de material de qualidade inferior;
l) empregar materiais e equipamentos absolutamente de acordo com as especificações dos Anexos do Termo de Referência COSER N° 19/2013, quer quanto a tipo, cor ou dimensões. Qualquer substituição por materiais equivalentes só poderá ocorrer com a prévia e expressa aprovação da fiscalização dos serviços;

m) providenciar, durante toda a execução da obra, a adequada proteção dos operários e demais ocupantes do edifício, das instalações e equipamentos existentes, garantindo a estanqueidade nos serviços quanto a eventuais danos que poderão ser causados por poeiras e resíduos de demolições, desmontagens, transportes, etc.;

n) suprir os serviços de reparos e adaptações de todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra, necessários à execução, e que possibilitem imprimir andamento aos trabalhos, suficiente para a conclusão no prazo contratado;
o) efetuar a troca e restauro de tubulações e outros componentes do sistema hidráulico, no que for necessário, quando constatado quaisquer deteriorações que comprometam a eficiência futura do sistema, seguindo as orientações da fiscalização, de acordo com o previsto no orçamento estimativo integrante do Termo de Referência COSER N° 19/2013;

p) entregar à Fiscalização, 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato e antes do início da execução do objeto contratual, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrado no CREA/RJ, ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) registrado no CAU/RJ;

q) submeter à fiscalização todos os materiais e equipamentos aproveitáveis e removê-los para local indicado pela fiscalização às suas expensas;

r) fazer as comunicações prévias à fiscalização, principalmente no que diz respeito ao acesso em áreas restritas, por necessidade de acompanhamento e desligamento de sistemas elétricos, rede de hidrantes, alarme e prumadas de água, etc.;

s) emitir e apresentar a Nota Fiscal/Fatura de serviços até o 5º (quinto) dia útil após a medição mensal aprovada pela fiscalização, conforme estabelecido pelo cronograma físico-financeiro, para a efetivação do pagamento, sendo terminantemente vedada tal emissão por terceiros ou por empresa com CNPJ diferente do originalmente contratado, ainda que se trate de matriz e/ou filial;
t) providenciar todos os seguros obrigatórios e necessários para a execução dos serviços;
u) executar os serviços com a utilização de mão-de-obra qualificada e suficiente a uma boa execução dos trabalhos, mediante a observância dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, bem como das normas e das legislações vigentes;

v) manter preposto no local da prestação dos serviços, que poderá ser ou não o responsável técnico, com poderes para representá-la na execução do contrato;
w) responsabilizar-se pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, administrativos, vales-refeição, vales-transportes, sendo incluída a contratação e demissão de seu empregado, observando o piso salarial referente à categoria funcional, além de treinamento e/ou reciclagem, ou outras despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da execução dos serviços necessários à execução do objeto deste Contrato;

x) indicar profissionais habilitados e especializados, integrantes de sua Equipe Técnica, com registro no CREA/RJ e, ou, no CAU/RJ;

y) substituir, sempre que necessário, seus empregados, desde que sejam mantidas, no mínimo, as condições de habilitação e especialização do empregado substituído e haja concordância por parte do fiscal do Contrato;

z) fornecer uniforme e crachá com fotografia recente aos seus empregados colocados à disposição da CONTRATANTE, com as respectivas despesas correndo por conta da CONTRATADA;

aa) providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente;

ab) instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente;

ac) não subcontratar totalmente a obra, salvo quanto a itens que, por sua especialização, requeiram o emprego de firmas ou profissionais especialmente habilitados;
ad)  responsabilizar-se, ressarcindo todo e qualquer dano à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados;

ae) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus representantes;

af) fornecer e preencher o Diário de Obra, com páginas numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro. Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade da CONTRATANTE;

ag) garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

ah) responsabilizar-se pelo encaminhamento dos projetos aos órgãos de fiscalização e controle, bem como pelas modificações necessárias à sua aprovação. A aprovação dos projetos não eximirá seus autores das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais;

ai) realizar quaisquer alterações necessárias nas especificações feitas, sem ônus para a CONTRATANTE, durante a execução das obras e serviços resultantes dos projetos elaborados pela CONTRATADA;

aj) aceitar a fiscalização e acompanhamento dos serviços pelo Fiscal do Contrato e por empresa contratada pela Susep;
ak) fornecer equipamento de proteção individual e coletivo para seus empregados;

al) fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;

am) apresentar, obrigatoriamente, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas após a assinatura deste Contrato, cópia autenticada de apólice de seguro contra riscos de acidentes pessoais, acompanhada da ficha de inclusão e/ou certificado individual de seu empregado para cobrir eventuais ocorrências em que sejam vítimas, quando em horário que abrange a execução dos serviços e, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, fornecer cópia autenticada da apólice de seguro, bem como o comprovante de pagamento mensal do prêmio;

an) manter e exigir de seu empregado sigilo sobre dados que porventura venha a ter conhecimento por força da contratação;

ao) responsabilizar-se inteiramente pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em razão do descumprimento das disposições legais que regem a execução das obras;.

ap) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela fiscalização do Contrato e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;

aq) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;

ar) prestar os serviços contratados segundo os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010;
as) observar que a obra deverá ser realizada nos horários permitidos pela administração do prédio onde o objeto contratual será executado, ressaltando que os serviços de demolição deverão ser realizados fora do horário comercial. Na hipótese da necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário de funcionamento normal da Susep, a CONTRATADA deverá entrar em entendimentos com a Fiscalização do Contrato que poderá autorizar a realização dos serviços por escrito;
at) durante a execução da obra a Contratada deverá utilizar os recursos necessários para evitar a passagem de poeira da obra para as áreas adjacentes e para os demais pavimentos;
au) adotar as medidas de segurança necessárias para se evitar qualquer tipo de acidente, seja a seus empregados, seja a terceiros, durante a execução dos serviços; e
av) A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis.
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DA OBRA
Compete à CONTRATADA obedecer ao disposto no item 13 (Recebimento da Obra) do Termo de Referência COSER N° 19/2013.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:
a) proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, franqueando livre acesso da contratada e de seus responsáveis técnicos aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados, observadas as normas internas;
b) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo por um representante especialmente designado, nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/1993;

c) prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas;

d) efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA
Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias do início da vigência do Contrato, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

Parágrafo primeiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.

Parágrafo segundo. A garantia prestada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à CONTRATADA ou reverter-se em favor da CONTRATANTE, nos casos de prejuízos causados por culpa da CONTRATADA.

Parágrafo terceiro. Havendo utilização total ou parcial da garantia em pagamentos de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a proceder à correspondente reposição no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data em que for notificada pela CONTRATANTE.

Parágrafo quarto. A importância referente à garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor do Contrato ou renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que foi notificada pela CONTRATANTE, prevalecendo o mesmo percentual.

Parágrafo quinto. Consoante o disposto no § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a garantia somente será restituída após o término de vigência do Contrato e desde que não haja pendências.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E DA REPACTUAÇÃO 

O preço total dos serviços contratados corresponde à importância mensal de R$ XXXXXXXXXX (valor por extenso), não estando sujeito à repactuação.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste Contrato corresponde ao valor total de R$ XXXXXX (valor por extenso) para o período de 240 (duzentos e quarenta) dias, correndo R$ XXXXXX (valor por extenso) por conta da dotação orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 20XX, pelo programa de trabalho XXXXXXXXXXXXXXXXX, na categoria econômica XXXXXX, conforme Nota de Empenho 2013NEXXXXXX e R$ XXXXXX (valor por extenso) a ser empenhado no exercício seguinte.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em até 10 (dez) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, e devidamente atestada pela fiscalização da obra, conforme Cronograma Físico-Financeiro, constante no Anexo H do Termo de Referência COSER N° 19/2013, e com obediência à medição dos serviços efetivamente executados. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis contados da data do atesto na nota fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato.
Parágrafo primeiro. Ocorrendo devolução da Nota Fiscal/Fatura, por incorreções atribuídas à CONTRATADA, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da data do atesto do fiscal do Contrato na nova Nota Fiscal/Fatura, corrigida e sem rasuras.

Parágrafo segundo. O pagamento está condicionado à apresentação dos relatórios referidos no item 12 (Medições) do Termo de Referência COSER N° 19/2013, devendo ser observadas também as disposições do item 14 (Pagamento) do Termo de Referência COSER N° 19/2013, assim como também está condicionado à apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados devidamente atestada por servidor da área fiscalizadora.

Parágrafo terceiro. Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados no item 14.5 do Termo de Referência COSER N° 19/2013, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo quarto. Será feita consulta on-line, sobre a situação da CONTRATADA, no Sistema de Cadastro Único de Fornecedores – SICAF, com a conseqüente emissão de certidão que comprove sua regularidade.

Parágrafo quinto. Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se a CONTRATADA tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal condição mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será aplicado o percentual constante da tabela de retenção da Instrução Normativa n°480, de 15 de dezembro de 2004, da Secretaria da Receita Federal ou a que vier a substituí-la.

Parágrafo sexto. As multas e retenções que porventura existam poderão ser deduzidas do próprio valor a ser pago à CONTRATADA. 

Parágrafo sétimo. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, indicado nas notas fiscais/fatura, deverá coincidir com o apresentado na proposta da CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho.

Parágrafo oitavo. A CONTRATADA não poderá interromper a execução dos serviços em função de pendências referentes às suas responsabilidades contidas nesta cláusula.

Parágrafo nono. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da fatura, a ser estipulado mediante acordo entre as partes ou na forma do disposto no § 4º, art. 36 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008. 
Parágrafo dez. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada, enquanto estiver pendente de liquidação, obrigação imposta à mesma em virtude de inadimplência contratual.

Parágrafo onze. A última medição, será paga somente após o recebimento definitivo da obra, não cabendo por parte da Contratada nenhum direito a ressarcimento caso houver atrasos entre a data do recebimento provisório e a do recebimento definitivo por culpa da Contratada motivada por providências a cargo dela que forem apontadas pela fiscalização responsável pelo seu recebimento provisório e definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRATANTE exercerá, através de servidor indicado pela Coordenação de Serviços - COSER, a fiscalização dos serviços, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la, observando o fiel cumprimento da legislação vigente, das Normas Internas e do disposto neste Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção de medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial.

Parágrafo primeiro. Ocorrendo a rescisão por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.

Parágrafo segundo. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Susep, notificando-se a CONTRATADA com antecedência mínima de 15 (quinze) dias e, ainda, por acordo entre as partes.

Parágrafo terceiro. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública.

Parágrafo quarto. Em caso de rescisão contratual, o documento expedido para comunicação substituirá o Termo Rescisório, ficando as partes contratantes desobrigadas dos compromissos assumidos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa.

Parágrafo primeiro. Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

a) Advertências;

b) Multas Contratuais:
b.1) Diária de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor correspondente ao preço total dos serviços contratados, respeitando o limite de 5% (cinco por cento), nos casos de atraso da entrega da garantia contratual, conforme estabelecido na Cláusula Sétima – Da Garantia, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual;

b.2) Diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor correspondente ao preço total dos serviços contratados, nos casos de faltas que acarretem transtornos significativos para a CONTRATANTE, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência;
b.3) Diária de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente ao preço total dos serviços contratados, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Contrato, não especificadas nas demais alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência;

b.4) Diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor correspondente ao preço total dos serviços contratados, pelo atraso injustificado no início ou conclusão dos serviços ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, em relação aos prazos estipulados, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência;

b.5) De 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao preço total dos serviços contratados, pela inexecução total do Contrato; e
c) Multas Administrativas:

c.1) Até 10 % (dez por cento) sobre o valor correspondente ao preço total dos serviços contratados, no caso de infringência por parte da CONTRATADA de disposições constantes na legislação e que não estejam abarcadas pelos demais itens desta Cláusula.

d) Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no edital e neste contrato e das demais cominações legais, para licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sendo facultada a defesa prévia, nas hipóteses específicas desta alínea, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da respectiva intimação. 

Parágrafo segundo. A contagem dos dias para aplicação das multas diárias previstas nesta cláusula terá início no dia seguinte ao término do prazo estipulado pela CONTRATANTE, por meio de comunicação formal, para regularização da execução contratual, ou, na sua ausência, a partir do dia em que ficar caracterizada a irregularidade;
Parágrafo terceiro. As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a CONTRATANTE, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves.

Parágrafo quarto. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo quinto. A penalidade aplicada será registrada no SICAF.

Parágrafo sexto. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada o valor devido será abatido da garantia. Sendo a garantia insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa e/ou judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) É vedada a utilização da garantia ou deste Contrato para qualquer operação financeira, bem como a cessão, a subcontratação ou a transferência total ou parcial a terceiros da execução dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e conseqüente registro no SICAF.

b) A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo, quaisquer documentos da CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais documentos considerados pertinentes pela CONTRATANTE.
c) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta registrada ou telegrama.

d) Só será permitida a permanência do empregado designado pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE durante o período em que estiver prestando o serviço.

e) A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para execução dos serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de emprego, a CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

g) São partes integrantes deste Contrato: o Termo de Referência COSER N° 19/2013, o Edital e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA no que não conflitar com as partes deste Contrato.

h) A CONTRATADA, no que couber, deverá observar o disposto na Instrução Normativa nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em especial no Capítulo II, bem como a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, e suas alterações. 
i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda e execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como as condições de qualificação e habilitação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico N° XX/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem as partes justas e pactuadas, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXX de 20XX.

________________________________________

Nome do Ordenador de Despesa
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

_____________________________________

Nome do Representante legal

Empresa contratada







